Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
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Processo nº 0009514-12.2013.8.19.0003
Trata-se de ação de anulação de crédito tributário proposta por ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA LOBATO em face do MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ao argumento de que o réu está efetuando a cobrança indevida de IPTU. O autor, em síntese, afirmou que é o titular dos direitos de ocupação do terreno de marinha da Ilha dos Búzios, que foi incluída na APA dos Tamoios como estação ecológica. Aduziu que o imóvel não é urbano, porém o réu efetua a cobrança de IPTU. Asseverou que não é cabível a cobrança de IPTU sobre área de proteção ambiental. Alegou que para cobrança de IPTU se faz necessária a presença de ao menos dois melhoramentos descritos no artigo 32, § 1º do Código Tributário Nacional, o que não existe no caso do imóvel acima. Requereu a declaração de não incidência de IPTU sobre o imóvel, com a desconstituição dos créditos tributários de 2009 a 2013. Decisão de fls. 87 que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela. O réu, devidamente citado às fls. 127, apresentou contestação, em que afirmou que a cabe ao Município definir as áreas urbanas para efeitos de incidência de IPTU. Aduziu que o cadastro imobiliário foi requerido em 1984 pelo próprio autor. Pugnou pela improcedência dos pedidos. O autor manifestou-se em réplica às fls. 155/166. Saneador às fls. 180. Laudo pericial às fls. 261/304, com a manifestação apenas da parte autora às fls. 305/313, sendo que o réu, apesar de devidamente intimado, não se manifestou sobre o laudo pericial, conforme certidão de fls. 321v. O Ministério Público, às fls. 322/327, opinou pela procedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Como não existem questões de natureza prévia levantadas pelo réu em sua defesa, passa-se à análise do mérito da causa. A questão controvertida cinge-se, a saber, se sobre o imóvel do autor, que se corporifica em uma ilha existente nesta Comarca, há ou não incidência de IPTU. O imposto predial territorial urbano, nos termos do artigo 156, I da Constituição da República de 1988, é de competência exclusiva dos Municípios, sendo que a sua disciplina básica encontra-se no Código Tributário Nacional, que foi recepcionado pela nova ordem constitucional como lei complementar, devendo cada um dos milhares de municípios existentes neste país observar as normas gerais traçadas por tal legislação, de acordo com o comando contido no artigo 146, III da Constituição da República de 1988. Desta forma, necessária a análise das normas gerais previstas no Código Tributário Nacional. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, nos termos do artigo 32, caput do Código Tributário Nacional, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel que esteja localizado na zona urbana do Município tributante. No caso dos autos o autor, apesar de alegar na inicial ser o proprietário do imóvel objeto da lide, na verdade é possuidor dos direitos de ocupação da área, motivo pelo qual resta saber se a área está ou não inserida em zona urbana, já que a lei não afasta a incidência do referido imposto por estar o imóvel situado em área de preservação ambiental. O próprio dispositivo acima indicado traça os parâmetros gerais para que se possa considerar uma área como urbana, sendo necessária ao menos a existência de 02 (dois) melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder Público, no rol que se encontra estabelecido no § 1º do artigo 32 do Código Tributário Nacional. No presente caso exposto à apreciação, o imóvel constitui-se em uma ilha ocupada integralmente pelo autor, motivo pelo qual não se pode exigir do Poder Público que mantenha em área exclusivamente particular benefícios que não serão destinados à toda a coletividade, mas apenas ao interesse individual e particular de apenas uma única pessoa, o que não pode ser admitido, mormente em se tratando de titularização exclusiva de ilha no Município de Angra dos Reis, local de extrema especulação imobiliária, em que os imóveis, mormente como nestes casos, atingem cifras milionárias. Não se pode conceber que o imóvel constituído pela Ilha dos Búzios, que fica a apenas cerca de 4Km do continente, bem como entre as Ilhas da Gipóia e do Sandre, um dos locais mais valorizado de Angra dos Reis, seja classificado como área meramente rural. Apesar de a ilha ser distante do continente (cerca de 4Km), igualmente não se pode afastar a incidência do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. Com efeito, ainda que não disponha dos melhoramentos indicados no artigo 32 do CTN, a mesma encontra-se a uma pequena distância da Ilha da Gipóia, local em que existem os melhoramentos indicado no referido artigo, inclusive local utilizado como seção eleitoral em épocas de eleições, o que afasta completamente a sua pretensão. Ademais, ainda que não houvesse os melhoramentos do artigo 32 do CTN no tocante aos imóveis do autor, mesmo assim não se poderia afastar a incidência de IPTU no presente caso, uma vez que a legislação municipal expressamente considerou tais ilhas como parte integrante do zoneamento urbano local, o que é suficiente a ser considerada como fato gerador de IPTU, mormente diante da autorização contida na legislação geral e que constitui exceção aos melhoramentos do § 1º (vide artigo 32, § 2º do Código Tributário Nacional), assim como do fato de que o autor não comprova sequer o pagamento de ITR. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC. Após o trânsito em julgado, certificado o correto recolhimento das despesas processuais, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Ciência ao MP.
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